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 O movimento sindical bancário 
manifestou apoio à Medida Provisória 
(MP) 1.303/2025, enviada pelo governo 
Lula ao Congresso Nacional na última 
quinta-feira (12), que eleva de 9% para 
15% a alíquota da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) de 
instituições de pagamento e fintechs 
que operam no setor financeiro.

MP do governo que eleva imposto sobre fintechs corrige 
distorções no sistema financeiro, afirmam trabalhadores

 A proposta do governo Federal busca padronizar a tributação sobre o 
lucro das instituições financeiras e corrigir distorções que, segundo os 
trabalhadores, beneficiavam as fintechs em detrimento dos bancos 
tradicionais, cuja alíquota de CSLL é de 20%. "As fintechs surgiram e 
ganharam muita força na última década, mas a legislação era omissa em 
relação à alíquota de CSLL aplicada a elas. Como resultado, essas empresas 
pagavam menos impostos que outras instituições do setor. Agora, o governo 
elimina essa omissão e determina que as fintechs contribuam com 15% de 
CSLL", explica o economista do Dieese, Gustavo Cavarzan.

A presidenta da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro (Contraf-CUT), Juvandia Moreira, avalia a medida como um passo 
importante para fortalecer a segurança do sistema financeiro, além de 
promover mais justiça tributária. "Nos últimos anos, o Banco Central 
flexibilizou a atuação dessas empresas, oferecendo vantagens competitivas 
por meio de uma regulação mais branda, inclusive no que diz respeito à carga 
tributária, obrigações trabalhistas e segurança de dados", afirmou Juvandia.

“O objetivo era que, com o aumento de fintechs, haveria redução dos 
juros, ou seja, aumento da oferta de crédito competitivo para a 
população. Mas o que temos hoje é um cenário bem diferente: uma explosão 
do número de bancos digitais, que facilitou o aumento de golpes e de lavagem 
de dinheiro. Além disso, o crescimento das fintechs não contribuiu para a 
redução de juros em todo o sistema”, completou Juvandia, que também é vice-
presidenta da Central Única dos Trabalhadores (CUT).

As entidades representativas da classe trabalhadora observam ainda que 
a medida retira a sobrecarga do andar de baixo, porque viabiliza a redução do 
Imposto de Renda aos mais pobres e à classe média. Além do reajuste da CSLL 
para fintechs, a MP eleva tributos sobre casas de apostas virtuais (as 
chamadas "bets").

Por se tratar de uma medida provisória, a nova regra já está em vigor, 
mas precisa ser aprovada pelo Congresso Nacional em até 60 dias, 
prorrogáveis por mais 60, para se tornar definitiva. 
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